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EMENTA

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. CRÉDITO AO

CONSUMIDOR. AÇÃO REVISIONAL. 1. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. OMISSÃO NÃO

CARACTERIZADA. 2. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE RECONHECIDA APENAS COM

BASE NA TAXA MÉDIA DE MERCADO. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DOS DEMAIS

REQUISITOS DELINEADOS NA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. NECESSIDADE.

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação e/ou negativa de prestação jurisdicional, na medida

em que o Tribunal estadual dirimiu, fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida, apreciando a

controvérsia posta nos autos.

2. A taxa média de mercado divulgada pelo Bacen é apenas uma amostra das taxas praticadas no

mercado que, entretanto, não deve ser adotado indistintamente, já que existem peculiaridades na

concessão do crédito que não permite a fixação de uma taxa única, sem qualquer maleabilidade.

3. Recurso especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, dar parcial provimento08/04/2025 14/04/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Brasília, .14 de abril de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2185825 - MG (2024/0453265-9)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : OMNI S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : JULIANO RICARDO SCHMITT - SC020875
RECORRIDO : SILFRANK DA SILVA SIQUEIRA
ADVOGADO : MARIA EMILIA FERNANDES MONTEIRO BARBOSA -

MG166820

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO
BANCÁRIO. CRÉDITO AO CONSUMIDOR. AÇÃO REVISIONAL.
1. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. OMISSÃO NÃO
CARACTERIZADA. 2. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE
RECONHECIDA APENAS COM BASE NA TAXA MÉDIA DE
MERCADO. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DOS DEMAIS
REQUISITOS DELINEADOS NA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. NECESSIDADE. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO.
1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação e/ou negativa de
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal estadual dirimiu,
fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida, apreciando a
controvérsia posta nos autos.
2. A taxa média de mercado divulgada pelo Bacen é apenas uma
amostra das taxas praticadas no mercado que, entretanto, não deve
ser adotado indistintamente, já que existem peculiaridades na
concessão do crédito que não permite a fixação de uma taxa única,
sem qualquer maleabilidade.
3. Recurso especial parcialmente provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por OMNI S.A. CRÉDITO
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO (OMNI), com fundamento no art. 105, III, alíneas 

 e , da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais, assima c
ementado:
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EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA DE
NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL E SUA REVISÃO C/C
RESTITUIÇÃO DE VALORES – JUROS REMUNERATÓRIOS –
ABUSIVIDADE CONFIGURADA – LIMITAÇÃO – POSSIBILIDADE –
SEGURO PRESTAMISTA E ASSISTÊNCIA 24 HORAS – VENDA
CASADA – RECONHECIMENTO – RESTITUIÇÃO SIMPLES –
AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ – TAXA SELIC – INAPLICABILIDADE –
ALTERAÇÃO PARCIAL DA SENTENÇA.
- As instituições financeiras, como o apelado, não se sujeitam à
limitação de juros remuneratórios imposta pelo Decreto n.º 22.626
/1933, de forma que, por isso, estão autorizadas a cobrar percentual
maior do que 12% (doze por cento) ao ano.
- Excepcionalmente, é admitida a revisão da taxa de juros
remuneratórios, quando claramente delineada a abusividade desse
encargo, o que se evidencia quando a taxa de juros contratada é 1,5
(um, vírgula cinco) vezes maior que a taxa média de mercado
praticada em operações equivalentes na época que foi celebrado o
pacto, conforme tabela disponibilizada pelo Banco Central do Brasil.
Tal hipótese se configurou no caso dos autos, haja vista que a taxa
média de mercado é inferior à taxa de juros remuneratórios
estabelecida no contrato. Demonstrada a cobrança abusiva de juros
remuneratórios, abusivo o percentual estabelecido no contrato.
- O consumidor não pode ser compelido a contratar seguro com a
instituição financeira e/ou com a seguradora por ela indicada, por
configurar, na espécie, a hipótese irregular de “venda casada”.
Precedente do STJ, R Esp. n.º 1639320/SP.
- No mesmo sentido, a cobrança da denominada “Assistência(s)”, uma
vez que, embora tenha aparência de ter sido facultativa, o nome da
sociedade prestadora do serviço já estava incluído no contrato.
- Ausente dos autos demonstração de conduta da instituição financeira
que pudesse configurar ato atentatório à boa-fé objetiva, factível de
frustrar a confiança do cliente, entendo que cabível a repetição do
indébito apenas de forma simples.
- A função da taxa SELIC é remunerar quem empresta ao governo,
modalidade de mútuo que é inteiramente diversa da havida entre
particulares, tendo em vista o risco envolvido.
- Alteração parcial da sentença é o que se impõe. (e-STJ, fls. 278/296)

 
 
Os embargos de declaração opostos por OMNI foram rejeitados (e-STJ, fls.

328/333).

Nas razões do presente recurso, OMNI alegou a violação dos arts. 406 do
CC, 1.022, 1.025 do CPC, 1º e 4º, IX, da Lei n. 4.595/64, ao sustentar que  houve(1)
omissão quanto à apreciação de matéria essencial para o deslinde da causa;  não é(2)
possível a alteração dos juros remuneratórios sem a demonstração cabal de
abusividade;  deve ser aplicada a taxa Selic no cômputo dos juros moratórios,(3)
afastando qualquer outro índice de correção monetária;  ficou caracterizada a(4)
existência de dissídio jurisprudencial.
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Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 648/649).

É o relatório.

Decido.

O recurso não merece prosperar.                         

 

VOTO

 (1) Da omissão

Em suas razões recursais, OMNI sustentou que o acórdão deixou de se
manifestar sobre a tese de que as particularidade do contrato justificam as taxas de
juros pactuadas, bem como a necessidade de aplicação da taxa Selic.

Apesar do inconformismo, verifica-se que o Tribunal local se pronunciou
sobre todos os temas importantes ao deslinde da controvérsia, não havendo, portanto,
omissão, contradição ou obscuridade.

Assim, inexistem os vícios elencados no art. 1.022 do CPC, sendo forçoso
reconhecer que a pretensão recursal ostenta caráter nitidamente infringente.

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO.
AUSÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL RECONHECIDA.
EXCLUDENTES AFASTADAS. REVISÃO. NÃO CABIMENTO.
MATÉRIA FÁTICA E PROBATÓRIA DOS AUTOS. APLICAÇÃO DA
SÚMULA 7/STJ. ARBITRAMENTO DE DANOS MORAIS.
DISCUSSÃO DO VALOR. PROPORCIONALIDADE RECONHECIDA.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NESTES AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
TERMO INICIAL. JUROS MORATÓRIOS. CITAÇÃO. PRECEDENTES
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de
origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes,
quando encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.229.195/RJ, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de )4/9/2023 6/9/2023

 
Afasta-se, portanto, a alegada violação.
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 (2) Dos juros remuneratórios

OMNI afirma ainda que para que a taxa de juros seja considerada abusiva
não basta apenas que ela seja superior à taxa média de mercado, sendo de rigor a
análise das demais particularidades do caso concreto, em especial as condições da
contratação.

De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a circunstância de a
taxa de juros remuneratórios praticada pela instituição financeira exceder a taxa média
do mercado não induz, por si só, à conclusão de cobrança abusiva, consistindo a
referida taxa em um referencial a ser considerado, e não em um limite que deva ser
necessariamente observado pelas instituições financeiras (AgInt no AREsp 925.530
/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, DJe ).4/5/2017

E foi exatamente isso que ocorreu no caso concreto, tendo em vista que o
Tribunal estadual reconheceu a exorbitância dos juros remuneratórios com base nos
seguintes argumentos:

Dessa forma, constata-se que as taxas contratadas ultrapassam a
margem tolerável de 1,5 (um vírgula cinco) vezes as taxas médias de
mercado praticadas em operações equivalentes na época em que foi
firmado o pacto (1,62% x 1,5 = 2,43% e 21,29% x 1,5 = 31,93%)
configurando, assim, a abusividade que justifica a redução das taxas
contratadas.
Portanto, a sentença está correta ao considerar os juros
remuneratórios como abusivos (e-STJ, fl. 287).

 
Foi esclarecido ainda no julgamento dos embargos de declaração que:

No tocante aos juros remuneratórios, o acórdão recorrido
foi claro ao reconhecer a abusividade da taxa contratada,
ressaltando que o critério para aferição da abusividade,
segundo o STJ, é estar a taxa contratada acima ou não de
1,5 vezes a média de mercado.
Logo, as particularidades do bem alienado não devem ser
levadas em consideração na hora de se estabelecer a
multa contratual, tampouco na hora de se realizar o
controle de abusividade perante o juízo. E, constatada a
abusividade, os juros devem ser reduzidos à taxa média
indicada pelo Banco Central (e-STJ, fl. 331).

 
Diante deste cenário, fácil concluir que a abusividade foi constatada apenas

levando em conta a taxa média de mercado (alterando de 2,93% ao mês para 1.62%
ao mês).

Entretanto, algumas diretrizes foram lançadas no julgamento do REsp
n. 1.061.530/RS, em especial quanto à análise da abusividade dos juros
remuneratórios. Veja-se:

ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS a) As instituições
financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios
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estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A
estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si
só, não indica abusividade; c) São inaplicáveis aos juros
remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art.
591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas de juros
remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a
relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o
consumidor em desvantagem exagerada, art. 51, §1º, do CDC) fique
cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em
concreto.
(REsp n. 1.061.530/RS, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Segunda
Seção, julgado em , DJe de )22/10/2008 10/3/2009

 
Importante ressaltar que a taxa média de mercado divulgada pelo Bacen é

apenas uma amostra das taxas praticadas no mercado que, entretanto, não deve ser
adotada indistintamente, já que existem peculiaridades na concessão do crédito que
não permite a fixação de uma taxa única, sem qualquer maleabilidade.

Apesar de a taxa média ser um parâmetro de tendência dos juros aplicados,
não há como considerar apenas esse critério na aferição do caso concreto, já que é
indispensável a demonstração cabal da abusividade, conforme precedente que ora se
transcreve:

RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE MÚTUO BANCÁRIO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. REVISÃO. CARÁTER ABUSIVO.
REQUISITOS. NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA.
1- Recurso especial interposto em  e concluso ao gabinete19/4/2022
em .4/7/2022
2- O propósito recursal consiste em dizer se: a) a menção genérica às
"circunstâncias da causa" não descritas na decisão, acompanhada ou
não do simples cotejo entre a taxa de juros prevista no contrato e a
média praticada no mercado, é suficiente para a revisão das taxas de
juros remuneratórios pactuadas em contratos de mútuo bancário; e b)
qual o incide a ser aplicado, na espécie, aos juros de mora.
3- A Segunda Seção, no julgamento REsp n. 1.061.530/RS, submetido
ao rito dos recursos especiais repetitivos, fixou o entendimento de que
"é admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem
exagerada - art. 51, § 1°, do CDC) fique cabalmente demonstrada,
ante as peculiaridades do julgamento em concreto."
4- Deve-se observar os seguintes requisitos para a revisão das taxas
de juros remuneratórios: a) a caracterização de relação de consumo;
b) a presença de abusividade capaz de colocar o consumidor em
desvantagem exagerada; e c) a demonstração cabal, com menção
expressa às peculiaridades da hipótese concreta, da abusividade
verificada, levando-se em consideração, entre outros fatores, a
situação da economia na época da contratação, o custo da captação
dos recursos, o risco envolvido na operação, o relacionamento
mantido com o banco e as garantias ofertadas.
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5- São insuficientes para fundamentar o caráter abusivo dos juros
remuneratórios: a) a menção genérica às "circunstâncias da causa" -
ou outra expressão equivalente; b) o simples cotejo entre a taxa de
juros prevista no contrato e a média de mercado divulgada pelo
BACEN e c) a aplicação de algum limite adotado, aprioristicamente,
pelo próprio Tribunal estadual.
6- Na espécie, não se extrai do acórdão impugnado qualquer
consideração acerca das peculiaridades da hipótese concreta,
limitando-se a cotejar as taxas de juros pactuadas com as
correspondentes taxas médias de mercado divulgadas pelo BACEN e
a aplicar parâmetro abstrato para aferição do caráter abusivo dos
juros, impondo-se, desse modo, o retorno dos autos às instâncias
ordinárias para que aplique o direito à espécie a partir dos parâmetros
delineados pela jurisprudência desta Corte Superior.
7- Recurso especial parcialmente provido.
(REsp n. 2.009.614/SC, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira
Turma, julgado em , DJe de , sem destaque no27/9/2022 30/9/2022
original)

 
Tendo em vista que o Tribunal estadual não abordou os requisitos para

revisão das taxas dos juros remuneratórios, não há mesmo como decretar a
abusividade apenas com base na taxa média.

No laborioso voto acima mencionado, a Ministra NANCY ANDRIGUI ainda
abordou um tema de suma importância, que é exatamente a falta de apreciação do
mérito do recurso direcionado ao STJ, por se entender que a apreciação da análise da
abusividade da taxa de juros esbarra nos óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ,
conforme trecho transcrito abaixo:

O cenário revela-se ainda mais preocupante, na medida em que a
maioria dos recursos especiais interpostos, tanto por consumidores
quanto por instituições financeiras, não têm seu mérito apreciado por
se entender que a revisão da conclusão a que chegou a Corte de
origem no que diz respeito à abusividade da taxa de juros em face da
taxa média de mercado encontraria óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
 

Considerando a impropriedade da ocorrência de um tabelamento de juros,
desprezando os princípios da livre concorrência, da força vinculante dos contratos e a
própria legislação que regula o mercado financeiro, a abusividade dos juros não pode
ser reconhecida apenas com base no cotejo entre a taxa média de mercado, mas,
sobretudo, com a observância dos demais requisitos mencionados no julgado acima,
quais sejam: a) a caracterização de relação de consumo; b) a presença de abusividade
capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada; e c) a demonstração
cabal, com menção expressa às peculiaridades da hipótese concreta, da abusividade
verificada, levando-se em consideração, entre outros fatores, a situação da economia
na época da contratação, o custo da captação dos recursos, o risco envolvido na
operação, o relacionamento mantido com o banco e as garantias ofertadas, revelando-
se insuficiente, portanto, (I) a menção genérica às “circunstâncias da causa” – ou outra
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expressão equivalente -, (II) o simples cotejo entre a taxa de juros prevista no contrato
e a média de mercado divulgada pelo BACEN e (III) a aplicação de algum limite
adotado, aprioristicamente, pelo próprio Tribunal estadual.

Nessas condições,  ao recurso especial paraDOU PARCIAL PROVIMENTO
determinar o retorno dos autos ao Tribunal estadual para que analise a abusividade a
partir dos requisitos delineados na jurisprudência desta Corte Superior, verificando se
as taxas de juros remuneratórios revelam-se ou não abusivas.

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º,  do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.185.825 / MG
Número Registro: 2024/0453265-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000233514140003 50265522720228130027

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OMNI S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : JULIANO RICARDO SCHMITT - SC020875
RECORRIDO : SILFRANK DA SILVA SIQUEIRA
ADVOGADO : MARIA EMILIA FERNANDES MONTEIRO BARBOSA - MG166820

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos08/04/2025 14/04/2025

termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 14 de abril de 2025

Documento eletrônico VDA46885573 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/04/2025 00:35:23
Código de Controle do Documento: 425597bc-2e11-4a47-b9eb-5041c2760dc4


